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JUSTIFICATIVA - PL 0378/2021 

O Transtorno do Espectro Autista (TEA), mais conhecido como autismo, é um distúrbio 
neurológico caracterizado por comprometimento de interação social, comunicação verbal e não 
verbal e comportamento restrito e repetitivo. A Lei nº 17.502, de 3 de novembro de 2020, 
dispõe sobre política pública municipal para garantia, proteção e ampliação dos direitos das 
pessoas com Transtorno do Espectro Autista (TEA) e seus familiares. 

A fim de dar concretude à determinação da LEI Nº 13.977, DE 8 DE JANEIRO DE 
2020, que introduziu o artigo 3º-A na LEI Nº 12.764, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2012, que 
institui a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro 
Autista, propomos a instituição de uma Carteira de Identificação da Pessoa com Transtorno do 
Espectro Autista - CIPTEA, para os portadores do Transtorno do Espectro Autista - TEA. 

A Lei Federal 13.977/2020, que institui a CIPTEA, determina a emissão do documento 
pelos órgãos estaduais, distritais e municipais. A Lei nº 17.502, de 2020, artigo 1º, § 4º, da 
validade da Carteira de Identidade instituída pelo Decreto Federal nº 9.278, de 5 de fevereiro 
de 2018, que regulamenta a Lei Federal nº 7.116, de 29 de agosto de 1983 no Município de 
São Paulo, nada impede que o Município de São Paulo emita também a sua própria Carteira 
de Identificação da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista CIPTEA. 

Através desta proposição objetivamos instituir um sistema que facilite a identificação 
destas pessoas, garantindo a implementação da carteira que tem como principal objetivo a 
facilitação da identificação das pessoas autistas para que tenham assegurados seus direitos, 
dentre eles, o atendimento preferencial. Nem toda deficiência é visível, podendo gerar um 
constrangimento e discriminação. Por esse motivo, caso a condição de Autista conste na 
Carteira de Identificação torna-se mais ágil o atendimento evitando o desgaste psicológico e 
garantindo sua prioridade. Além disso, a carteira de identificação garante o direito da pessoa 
autista e ajuda na localização da família e acompanhantes. 

Diante do exposto considero muito oportuna a presente iniciativa e necessária a 
aprovação desta propositura. Para tanto coloco este projeto à apreciação dos nobres pares. 
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